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ASSESSORIA JURÍDICA DO LEGISLATIVO  

PARECER JURÍDICO 28/2024 – PROJETO DE LEI 30/2024 

 

Parecer jurídico ao projeto de lei n° 
30/2024, que "Autoriza o Poder Executivo 
Municipal a celebrar Termo de Fomento com 
a Sociedade Beneficente (Lar Divino Espírito 
Santo) e dá outras providências." 
 

CONSULTA 

Após receber um avulso do projeto de lei em epígrafe, a Assessoria Jurídica da 

Câmara Municipal de Bom Jardim de Minas emite o seu parecer a esta proposição, de 

autoria do Prefeito Municipal que dispõe sobre autorização para o Poder Executivo 

Municipal celebrar Termo de Fomento com a Sociedade Beneficente – Lar Divino Espírito 

Santo. 

 

PARECER 

 Termo de Fomento é um instrumento previsto na Lei nº 13.019/2014, que 

estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações 

da sociedade civil. 

 Por meio desse instrumento, o Poder Executivo pode transferir recursos 

financeiros para a Sociedade Beneficente com o objetivo de fomentar suas atividades de 

interesse público. 

 O Termo de Fomento deve ser formalizado por meio de um contrato, que 

estabelece as obrigações e responsabilidades das partes envolvidas.  

 A celebração de um Termo de Fomento exige a prévia autorização do Poder 

Executivo Municipal. Essa autorização deve ser expressa e fundamentada, demonstrando 

o interesse público na parceria e a compatibilidade com os objetivos da administração 

municipal. O ato de autorização pode ser realizado por meio de lei, decreto ou outro 

instrumento normativo.  
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 A Sociedade Beneficente deve ser uma entidade sem fins lucrativos, com atuação 

na área social, saúde, educação ou cultura, por isso, é importante verificar se a entidade 

preenche os requisitos legais para celebrar parcerias com o poder público. 

 No caso em comento, o PL veio buscar a autorização legislativa a fim de formalizar 

a situação e posteriormente elaborar o termo (contrato) de fomento. 

 Nesse sentido, vejamos o que a legislação estabelece acerca da possibilidade de 

celebração da parceria. O art. 2º da Lei 13.019/2014, de 31 de julho de 2014 disciplina 

didaticamente que:   

 
Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:  
...  
VII - termo de colaboração: instrumento por meio do qual são 
formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública 
com organizações da sociedade civil para a consecução de 
finalidades de interesse público e recíproco propostas pela 
administração pública que envolvam a transferência de recursos 
financeiros;  
 
VIII - termo de fomento: instrumento por meio do qual são 
formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública 
com organizações da sociedade civil para a consecução de 
finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas 
organizações da sociedade civil, que envolvam a transferência de 
recursos financeiros; Grifo Nosso.  
 

 A diferença do termo de colaboração para o termo de fomento é quem propôs a 

parceria. No presente caso, o instrumento jurídico a balizar a relação jurídica estabelecida 

pela parceria se aproxima mais do termo de fomento, considerando que objetiva 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco proposta por organização da 

sociedade civil. 

 Destaca-se ainda que a Administração Pública pode dispensar à realização do 

chamamento com organizações e entidades de atendimento em caso de atividades 

voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência social, frente ao 

disposto no inciso VI da Lei nº 13.019 de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei nº 13.204 

de 14 de dezembro de 2015, cuja ementa passou a vigorar com a seguinte redação:  
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Art. 30. A administração pública poderá dispensar a realização do 
chamamento público:  
 
VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de 
educação, saúde e assistência social, desde que executadas por 
organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo 
órgão gestor da respectiva política. (grifo nosso)  

 

 Assim, deve ser verificado pelos edis se existe ou não outra entidade de natureza 

similar previamente credenciada pelo órgão gestor da respectiva política no município, 

para que fique comprovado que não há competição entre organizações da sociedade civil, 

considerando a natureza singular do objeto da parceria, ou seja, deve restar comprovado 

que a entidade é a única previamente credenciada pelo órgão gestor da respectiva política 

apta a prestar o objeto do termo de fomento, pois, do contrário, culminará na exigência de 

realização de chamamento público.  

 Neste sentido, o art. 32 da Lei 13.019/2014 assevera que: 

Art. 32. Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência de 
realização de chamamento público será justificada pelo 
administrador público.  
 
§ 1º Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria 
prevista nesta Lei, o extrato da justificativa previsto no caput 
deverá ser publicado, na mesma data em que for efetivado, no 
sítio oficial da administração pública na internet e, 
eventualmente, a critério do administrador público, também no 
meio oficial de publicidade da administração pública. 

  

 Embora esta Casa de Leis já tenha conhecimento do trabalho realizado pelo Lar 

divino Espírito Santo no município de Bom Jardim de Minas, deve-se analisar 

determinados requisitos legais para que essa instituição seja capaz de receber os recursos 

a ela destinados. 

 Sendo assim, considerando o objeto do futuro termo de fomento, deverá haver 

justificativa do administrador público, no que tange a ausência de realização do 

chamamento, ou seja, que se trata de instituição previamente credenciada pelo órgão 

gestor da respectiva política, única apta a prestar o objeto do termo de parceria.   
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 Além disso, deverá ser publicado extrato da justificativa na mesma data em que for 

efetivado, no sitio oficial da administração pública na rede mundial de computadores 

(“internet”) e também no meio oficial de publicidade da administração pública, sob pena 

de nulidade (§ 1º do art. 32 Lei 13.019/2014).  

 Diante do exposto, exaro parecer jurídico opinativo no sentido de que, 

considerando as especificidades da Lei nº 13.019/2014 há respaldo jurídico para a 

autorização da celebração do Termo de Fomento com a instituição em questão, podendo 

ser dispensado o chamamento público, devendo o termo de conter critérios claros e 

específicos para garantir a transparência, a legalidade e a efetividade da parceria entre a 

administração pública e a organização da sociedade civil.  

 Alguns dos critérios relevantes incluem: 

1. Objeto da Parceria: 

o O termo de fomento deve descrever detalhadamente o objeto da parceria, 

ou seja, as atividades, projetos ou serviços que serão realizados pela 

organização da sociedade civil. 

o Esse objeto deve estar alinhado com o interesse público e os objetivos da 

política pública relacionada. 

2. Metas e Resultados Esperados: 

o O termo deve estabelecer metas claras e mensuráveis que a organização 

da sociedade civil se compromete a alcançar durante a vigência da parceria. 

o Os resultados esperados devem estar relacionados ao objeto da parceria e 

contribuir para o benefício da comunidade atendida. 

3. Obrigações das Partes: 

o O termo deve definir as obrigações e responsabilidades tanto da 

administração pública quanto da organização da sociedade civil. 

o Isso inclui a prestação de contas, a aplicação dos recursos, a execução das 

atividades e a avaliação dos resultados. 

4. Cláusulas de Inalienabilidade e Reversão: 

o O termo deve incluir a cláusula de inalienabilidade, que impede a 

alienação do bem imóvel adquirido com recursos da parceria. 
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o Também deve prever a reversão do bem ao patrimônio público em caso 

de extinção da entidade. 

5. Prazo de Vigência e Recursos Financeiros: 

o O termo deve estabelecer o prazo de vigência da parceria e a forma de 

repasse dos recursos financeiros. 

o Deve indicar também os critérios para a liberação dos recursos e 

a prestação de contas. 

6. Monitoramento e Avaliação: 

o O termo deve prever mecanismos de monitoramento e avaliação da 

execução da parceria. 

o Isso inclui visitas técnicas, relatórios periódicos e avaliação dos resultados 

alcançados. 

 Lembrando que esses critérios podem variar de acordo com a natureza da parceria 

e as especificidades do objeto. 

 

CONCLUSÃO:  

 Diante do exposto, esta assessoria opina ela viabilidade jurídica da autorização 

do Poder Executivo Municipal para celebrar o Termo de Fomento com a Instituição em 

questão, desde que observadas as disposições legais aplicáveis, principalmente no que diz 

respeito à dispensa de chamamento público e aos critérios contidos no termo de fomento. 

 

Bom Jardim de Minas, 25 de março de 2024. 

 

 


